
Operações: MPF investiga 
se Rio descumpriu decisão
Após ordem do STF, as operações só podem ocorrer em situações excepcionais

REGINALDO PIMENTA

Inquérito foi aberto por determinação do ministro Edson Fachin

O 
Ministério Público 
Federal (MPF) no 
Rio de Janeiro vai 
investigar se as po-

lícias do estado descumpri-
ram a decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que 
restringiu operações poli-
ciais em comunidades do 
Rio, liberando apenas em 
casos ‘excepcionais’, duran-
te a pandemia da Covid-19. 
O inquérito foi aberto por 
determinação do ministro 
Edson Fachin. 

O MPF recebeu a ordem 
para a abertura do proce-
dimento na sexta-feira (2). 
Nesta segunda, o órgão fez 
a distribuição para o Núcleo 
de Controle Externo da Ati-
vidade Policial.

Fachin tomou a decisão 
de forma cautelar no âmbi-
to da chamada ‘ADPF das Fa-
velas’. O ministro concedeu, 

aos representantes da ação, 
o acesso às comunicações 
das ações policiais e tam-
bém aos relatórios finais das 
incursões. 

O ministro do STF expli-
ca que informações de inteli-
gência são exclusivas. “Haja 
informações de inteligência 
que não digam respeito ao 

cumprimento, pelo governo 
fluminense e pelo MPRJ, das 
decisões cautelares proferi-
das no âmbito desta ADPF”.

Desde junho do ano passa-
do, depois da morte do meni-
no João Pedro, no Complexo 
do Salgueiro, em São Gon-
çalo, o STF decidiu restrin-
gir as operações policiais em 
comunidades do Rio. O STF 
determinou que apenas ope-
rações em situações excep-
cionais poderiam ser realiza-
das, mesmo assim com justi-
ficativa ao MPRJ por escrito. 

Em junho do ano passa-
do o ministro decidiu que, 
durante a pandemia de Co-
vid, operações policiais no 
Estado do Rio só deveriam 
ocorrer em “hipóteses abso-
lutamente excepcionais” – e 
com justificativa ao Minis-
tério Público estadual por 
escrito.

Miguel Pinho confessou o crime na DP. 
Ingrid Silva era mãe de duas filhas

Acusado de matar a 
ex-namorada é preso

REPRODUÇÃO

Miguel Ângelo é acusado de feminicídio contra a namorada

Agentes da Polícia Civil 
prenderam Miguel Ângelo 
Maia Pinho, autor do femi-
nicídio de Ingrid Silva, 26 
anos, sua ex-namorada. Ele 
foi localizado em Realengo, 
na Zona Oeste do Rio. A jo-
vem foi encontrada morta 
no último domingo.

O registro de desapare-
cimento foi feito na 35ª DP 
(Campo Grande). A DDPA 
assumiu o caso e encontrou 
o corpo da jovem na Ilha da 
Madeira, em Itaguaí. De 
acordo com a Polícia Civil, 
Miguel atirou o corpo da ví-
tima de uma ponte no Rio 
Guandu e logo depois ele 
foi arrastado até o mar. 

As investigações são 
da Delegacia de Descober-
ta de Paradeiros (DDPA). 
A delegada Ellen Souto, 
diretora da especializada, 
confirma que ele confes-

sou o crime. “Ele declarou em 
depoimento que pagou um 
mototaxista para que levasse 
a Ingrid ao seu encontro. Ele 
não voltou para o bairro onde 
morava porque o crime teve 
grande repercussão e estava 
sendo jurado de morte pela 
milícia”, explicou a delegada.

Segundo a delegada, In-
grid e Miguel iniciaram um 
relacionamento em janeiro 
deste ano e, em fevereiro, 
passaram a morar juntos. 
Em abril, a jovem optou pelo 
termino do relacionamento, 
mas o namorado não acei-
tava e os dois passaram a se 
encontrar de forma esporá-
dica, após a justiça determi-
nar medida protetiva. 

Ingrid estava desaparecida 
há duas semanas. Miguel vai 
responder pelos crimes de ho-
micídio triplamente qualifica-
do e por ocultação de cadáver. 

Polícia Civil recupera mais de 100 celulares
Com uma simples mensa-
gem enviada para celulares 
roubados, que foram ven-
didos em seguida, a 52ª DP, 
em Nova Iguaçu, na Baixada 
Fluminense, tem combatido 
este tipo de crime. De acor-
do com informações obtidas 
com exclusividade pelo O 
DIA, a delegacia já recupe-
rou mais de 100 aparelhos, 

de janeiro a junho de 2021, e 
prendeu 15 pessoas por rou-
bo e receptação.

Ao localizar um celular 
roubado, a Polícia Civil envia 
uma mensagem para o apa-
relho e solicita que o usuário 
compareça à delegacia num 
prazo de 24 horas para com-
provar a posse do aparelho.

“Os números de celulares 

que recuperamos é expres-
sivo. Além disso, a partir do 
momento que o usuário en-
trega o celular na delegacia 
ela nos ajuda a identificar os 
receptores e os roubadores”, 
explica Celso Gustavo, dele-
gado titular da 52 DP.

Caso não tenha a nota fis-
cal, mas o usuário tenha se 
prontificado a entregar o ce-

lular, a pessoa evita ser con-
denada por receptação. “Vale 
ressaltar que quem devolveu 
os celulares após o contato da 
polícia solicitando a devolu-
ção do aparelho, por se tratar 
de um celular roubado, não re-
cebeu nenhuma punição. Essa 
pessoa, ao entregar o aparelho 
não será responsabilizada por 
crime de receptação”.
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